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A jurisprudência deste colendo Tribunal também
reflete esse entendimento:

Penal. Lesão corporal dolosa gravíssima. Perda de dente.
Deformidade permanente. Desclassificação. Necessidade. -
A perda de um dente decorrente da violência corporal exer-
cida não pode ser considerada deformidade permanente, já
que a perda de um dente não gera transtorno físico suficiente
para se dizer que houve alteração de certa monta, a ponto
de se tornar indelével (TJMG - Ap. Crim. 1.0439.03.
018574-8/001 - Relatora Des.ª Maria Celeste Porto, pub.
em 15.12.2007).

Lesões corporais gravíssimas. Deformidade permanente.
Perda de um dente. Inexistência de dano estético de vulto e
de caráter permanente. Desclassificação.
- Ao reconhecimento da qualificadora da deformidade per-
manente é indispensável a existência de um dano estético de
certo vulto, uma desfiguração notável ou chocante. Assim, a
perda de um dente não caracteriza a qualificadora, poden-
do configurar, quando muito, a debilidade permanente,
desde que comprovada pela perícia a redução do órgão
mastigador.
- Recurso conhecido e provido (TJMG - Ap. Crim.
1.0000.00.143774-8/000 - Relator Des. Gudesteu Biber -
pub. em 21.05.1999).

Apelação. Lesão corporal gravíssima. Desclassificação para
lesão corporal grave. Inexistência de deformidade perma-
nente. - A perda do dente não caracteriza dano estético, mas
sim funcional, o que configura debilidade permanente de
função, no caso, a mastigatória. De forma alguma se vis-
lumbra a deformidade permanente, no sentido técnico exigi-
do pelo Direito Penal (TJMG - Ap. Crim.
1.0112.02.025257-6/001 - Relator Des. Paulo Cezar Dias -
pub. em 11.06.2008).

Ante tais considerações, impõe-se a desclassifi-
cação do delito praticado contra a vítima Israel
Aparecido Pereira para aquele previsto no caput do
art.129, § 1º, inciso III, do Código Penal.

Passo então à dosimetria da pena.
Observo, inicialmente, que o réu é portador de

maus antecedentes, como acertadamente foi considera-
do na sentença, e tal fato autorizaria a fixação da pena
acima do mínimo legal. Contudo, a Juíza a quo fixou a
pena-base no mínimo legal e o mesmo será feito nesta
Instância recursal, para que não haja prejuízo ao réu,
pois o recurso é unicamente da defesa.

Assim, adotando a valoração das circunstâncias
judiciais consignadas pela Magistrada sentenciante, fixo
a pena-base em 01 (um) ano de reclusão.

Na segunda fase, mesmo que a confissão tenha
sido parcial, reconheço a atenuante da confissão espon-
tânea; entretanto, deixo de reduzir a pena em virtude de
já ter sido fixada no mínimo legal (Súmula 231, STJ).
Ausentes agravantes, bem como causas de diminuição e
aumento de penas, torno a reprimenda definitiva no
mesmo patamar, qual seja 01 (um) ano de reclusão.

Ainda que a pena tenha sido fixada no mínimo,
tenho que é o caso de se manter o regime inicialmente

semiaberto para o cumprimento da pena fixada na sen-
tença, pois os maus antecedentes do apelante recomen-
dam a fixação de regime mais gravoso (art. 33, § 3º, CP).

Deixo de conceder a substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos, já que o crime foi
praticado mediante violência contra a pessoa.

O réu não faz jus ao benefício do sursis, em virtude
dos seus maus antecedentes (art. 77, II, do Código
Penal).

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso,
para desclassificar a conduta do apelante para aquela
prevista no art. 129, § 1º, inciso III, do Código Penal e
reconhecer a atenuante da confissão espontânea, fixan-
do-lhe a pena em 01 (um) ano de reclusão a ser cumpri-
da em regime semiaberto.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA CELESTE PORTO e HÉLCIO VALENTIM.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Incêndio - Autoria - Materialidade - Prova -
Desclassificação do crime - Dano qualificado -

Possibilidade - Emendatio libelli - Segunda
instância - Admissibilidade

Ementa: Apelação criminal. Crime de incêndio. Inexis-
tência de perigo concreto. Emendatio libelli. Desclassifi-
cação para o crime de dano qualificado.

- Para a configuração do crime de incêndio, é condição
essencial que haja perigo, qual seja que coloque em ris-
co efetivo e concreto pessoas ou coisas. Inexistindo peri-
go em concreto para a vida das pessoas, para a inco-
lumidade pública ou o patrimônio de outrem, devem os
agentes ser condenados pelo delito de dano qualificado.

Provimento parcial ao recurso que se impõe.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 1.0702.08.435541-22/001 - CCoo-
mmaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: WWeemmeerrssoonn MMaassiimmoo ddooss
SSaannttooss - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO CCAARRLLOOSS CCRRUUVVIINNEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
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nimidade de votos, EM PROVER O RECURSO PARCIAL-
MENTE, COM ALVARÁ.

Belo Horizonte, 3 de fevereiro de 2009. - Antônio
Carlos Cruvinel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos de sua admissibilidade, conhece-se do
recurso.

Na Comarca de Uberlândia, pela sentença de f.
85/92, Wemerson Masimo dos Santos foi condenado
nas sanções do art. 250, § 1º, II, a, do Código Penal, às
penas de 6 (seis) anos e 4 (quatro) meses de reclusão,
em regime semi-aberto, e 20 (vinte) dias-multa, fixado o
dia-multa em seu valor mínimo legal. 

Inconformado, insurge-se o réu às f. 97/104,
requerendo a sua absolvição, ao argumento de que não
existem provas acerca da autoria, devendo ser aplicado
o princípio in dubio pro reo. 

Pugna, alternativamente pela diminuição das
penas-base com a fixação do regime aberto para o seu
cumprimento. 

Pleiteia, também, os benefícios da justiça gratuita. 
Consigna a denúncia que 

[...] o denunciado ateou fogo a fim de incendiar a residência
onde com ele residem os 2 (dois) filhos menores e sua
esposa, expondo a integridade física destes e destruindo a
casa destinada a sua habitação. 

A materialidade vem comprovada pelo laudo de f.
31/32. 

Tocante à autoria, esta restou perfeitamente evi-
denciada pelas declarações da vítima, às f. 07 e 67, cor-
roborada pela prova testemunhal de f. 06 e 69/70. 

O apelante nega, de maneira lacônica e através de
narrativas inconsistentes e contraditórias, a prática do
delito, não passando de meras ilações (f. 08 e 51). 

Contudo, pelo que se depreende das provas do
processo, o delito é de dano qualificado, devendo ope-
rar-se a desclassificação do delito denunciado, através
da emendatio libelli, admitida pelo art. 383 do Código
de Processo Penal. 

Compulsando os autos, verifica-se que, no
momento do fato, somente o apelante se encontrava em
casa. 

É cediço que o ofendido se defende da narração
dos fatos contidos na denúncia, e não da capitulação ali
constante. 

Eis a jurisprudência: 

É cabível a emendatio libelli quando os fatos que permitem
a desclassificação do delito estão expressamente descritos na
petição inicial, podendo operar-se a alteração em segunda
instância (RJTACRIM 42/95).

Para a configuração do crime de incêndio, é
condição essencial que haja perigo, qual seja que colo-
que em risco efetivo e concreto pessoas ou coisas. 

O saudoso Heleno Fragoso, em Lições de direito
penal, v. 3, p. 772, leciona que “é indispensável a efeti-
va situação de perigo para a vida, a incolumidade física
ou patrimônio de outrem”. 

O Código Penal condicionou o crime de incêndio
a perigo concreto ou efetivo para número indeterminado
de pessoas ou bens (TJSP, RTJSP 69/376). 

Não ocorre perigo comum, no causado a uma, duas ou até
três pessoas, ou a um número determinado e certo de indi-
víduos residentes no mesmo local (TJSP, RTJSP 161/283). 

No caso, não se pode concluir pela existência do
perigo concreto, pois o incêndio se deu em local desa-
bitado. 

Nesse diapasão, inexistindo o perigo comum, deve
operar-se a desclassificação para o crime de dano, na
forma qualificada, pois cometido por motivo egoístico e
prejuízo considerável para a vítima (art. 163, parágrafo
único, IV, do Código Penal), que perfaz quando o agente
destrói, inutiliza ou deteriora coisa alheia. 

Ressalte-se que, no depoimento de f. 07, assim
declarou a vítima: 

[...] Que a depoente mora com a pessoa do conduzido [...]
e comparece nesta Delegacia para representar contra o
mesmo...

Tal declaração pode ser levada a efeito como re-
presentação por parte da vítima, nos termos do art. 39
do Código de Processo Penal, de modo suficiente e efi-
ciente a possibilitar o oferecimento da denúncia. 

Firma-se a jurisprudência no mesmo sentido: 

A representação pode ser feita por escrito ou oralmente, sem
prescrição de forma especial, pois nada mais é do que a
comunicação do fato à autoridade, com o intuito de pro-
ceder criminalmente contra o ofensor (RT 436/348). 

Passa-se à dosimetria da pena: 
Art. 163, parágrafo único, IV, do Código Penal. 
Analisando as circunstâncias judiciais do art. 59 do

Código Penal, observa-se que a conduta do réu é
própria do tipo penal; que ele possui bons antecedentes;
que não se têm informações sobre sua conduta social e
personalidade, pelo que é de se considerar boa; o moti-
vo do crime foi a destruição de coisa alheia por mal-
dade; que as circunstâncias são típicas do crime; as con-
sequências são graves tendo em vista o prejuízo sofrido
pela vítima; que não existe prova de que a vítima tenha
contribuído para o crime; fixa-se-lhe a pena-base em 6
(seis) meses de detenção. 

Não existem atenuantes, agravantes ou causa
especial de aumento de pena a serem consideradas,
pelo que se concretiza em 6 (seis) meses de detenção, a
ser cumprida em regime aberto. 
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Violência doméstica e familiar contra a mulher -
Lei Maria da Penha - Lei especial - Crime de
ameaça - Ação penal pública condicionada à 
representação - Vítima - Retratação anterior 

ao recebimento da denúncia - Admissibilidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Lei Maria da Penha.
Crime de ameaça. Ação penal pública condicionada à
representação. Retratação da vítima. Possibilidade. Art.
16 da Lei nº 11.340/2006. Denúncia rejeitada. Decisão
mantida. Recurso desprovido. 

- Nos crimes decorrentes de violência doméstica, de ação
penal pública condicionada, prevalecem as disposições
contidas na Lei Maria da Penha, por se tratar esta de nor-
ma de caráter especial, o que torna legítima a designação
da audiência prévia prevista no art. 16 da referida norma
legal, para que, antes do recebimento da denúncia, a víti-
ma tenha a oportunidade de renunciar à representação. 

- O crime de ameaça, embora abrangido pelo conceito
de violência doméstica, a teor do que dispõe o art. 5º da
Lei Maria da Penha, se trata de crime de ação pública
condicionada à representação, de forma que admite a
aplicabilidade do art. 16 da Lei Maria da Penha, o
mesmo não ocorrendo quando se tratar de lesões cor-
porais leves e culposas qualificadas pela violência
doméstica (§ 9º do art. 129 do Código Penal), crimes de
ação penal pública incondicionada. 

- A retratação da vítima, manifestando não ter mais inte-
resse no prosseguimento da ação penal, obsta o recebi-
mento da denúncia. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°° 11..00002244..0088..
997755110077-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo:: AAddoollffoo PPaauulloo BBiiccaallhhoo ddee LLaannaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. DDOOOORRGGAALL BBOORRGGEESS DDEE AANNDDRRAADDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de março de 2009. - Doorgal
Borges de Andrada - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DOORGAL BORGES DE ANDRADA -
Conheço do recurso, presentes os pressupostos subje-
tivos e objetivos de admissibilidade. 

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto
pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais em
face da decisão de f. 111/112, que deixou de receber a
denúncia por ele oferecida contra Adolfo Paulo Bicalho
de Lana, por suposta prática do crime de ameaça, pre-
visto no art. 147 do Código Penal. 

A r. decisão combatida fundamentou-se na retrata-
ção manifestada pela vítima, bem como no fato de a
ameaça se tratar de crime de ação penal pública condi-
cionada à representação, caso em que a intervenção do
Estado somente se justifica quando houver o interesse do
ofendido. 

Nas razões recursais (f. 116/129), o Ministério
Público alega, em suma, que a decisão proferida negou
vigência à Lei nº 11.340/06, bem como ao art. 43, III,
do CPP; que a audiência para oitiva da vítima foi reali-
zada depois do oferecimento da denúncia e quando já
estava ultrapassado o prazo decadencial de seis meses
do fato; que a audiência prevista no art. 16 da Lei nº
11.340/06 tem cabimento nos casos de ação penal
pública condicionada à representação, com o intuito de
proteger a vítima, obviamente antes de oferecida a de-
núncia; que não é sustentável que se faça uma audiên-
cia depois de oferecida a denúncia válida; que a audiên-
cia deveria ter sido feita antes da denúncia, pelo Juiz da
Vara de Inquéritos. 

Requer seja desconsiderada a audiência realizada;
seja desconsiderada a manifestação da vítima em audiên-
cia, pela preclusão do prazo decadencial de seis meses;
seja recebida a denúncia e dado prosseguimento ao feito
com base na representação feita na fase inquisitiva; ou,
alternativamente, que seja reformada a decisão que
rejeitou a denúncia com base na fase inquisitiva, a fim de
considerar válida a representação feita na fase inquisitiva.

Contrarrazões pelo réu, às f. 132/137, pugnando
pelo desprovimento do recurso. 

A decisão foi mantida em juízo de retratação (f.
139/140). 

Parecer da douta Procuradoria de Justiça às f.144/149,
manifestando-se pelo improvimento do recurso. 

Considerando que o apelante está preso desde o
dia 1º de março de 2008, a pena já foi cumprida. 

Expeça-se o alvará de soltura se por outro motivo
não estiver preso. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO ARMAN-
DO DOS ANJOS. 

Súmula - RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE,
COM ALVARÁ. 

. . .


